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OBJETIVO 

Obter conhecimento sobre os desafios da implemen-
tação do saneamento básico no estado do Piauí, com 
ênfase no componente esgotamento sanitário, a fim de 
colaborar com a administração pública para o sucesso 
dessa função governamental.

RECURSOS FISCALIZADOS

Foram R$ 655.899.321,06 (64 empreendimentos).

PRINCIPAIS ACHADOS

Foram selecionados 64 empreendimentos de esgo-
tamento sanitário, apresentando a seguinte situação:

Empreendimentos de Esgotamento Sanitário Valores (R$)

Paralisados e/ou sem etapa útil 209.701.530,48

Em execução 180.767.311,39

Concluídos 145.185.949,12

Em análise de projeto e a iniciar 81.029.179,95

Atrasados 39.175.350,12

Valor Total Fiscalizado 655.859.321,06

Gráfico: Demonstração do estágio dos  
empreendimentos de esgotamento sanitário

Dos 64 empreendimentos de esgotamento sanitário 
selecionados para análise, foram realizadas visitas in loco 
em 29, apresentando a seguinte situação:  

• quinze empreendimentos visitados (51,72%) es-
tavam em fase de execução e cinco em operação 
(17,24%); 

• nove empreendimentos visitados (31,03%) en-
contravam-se nas situações de obras paralisadas 
ou sem operação do sistema, representando um 
dano potencial ao erário de R$ 97.676.888,23.

ENCAMINHAMENTO

Recomendações ao Ministério das Cidades; à 
Fundação Nacional de Saúde (Funasa); à Companhia 
de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do 
Parnaíba (Codevasf); e à Unidade Técnica Estadual 
do Piauí (UTE-PI) para monitoramento da aplicação 
dos recursos públicos na implementação de sistemas 
de esgotamento sanitário, tendo por base a amos-
tra selecionada no presente levantamento (Acórdão 
2.797/2017-TCU-Plenário).
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DADOS DA DELIBERAÇÃO
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